
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.822.081 - RS (2019/0143467-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SOLANGE MARIA JOHANN 
ADVOGADO : Luis Fernando Magalh?es de Alencar Laranjeiras  - RS089708 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OPTOMETRISTA. 
DECRETOS N. 20.931/32 E 24.492/34. PLENA VIGÊNCIA. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES PRIVATIVAS DE MÉDICO. VEDAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a orientação do STJ no sentido de 
que os Decretos 20.931/32 e 24.492/34 estão em plena vigência, de modo que os 
optometristas estão impedidos de exercer as atividades pretendidas, consideradas 
privativas de profissional da Medicina. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de dezembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.822.081 - RS (2019/0143467-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SOLANGE MARIA JOHANN 
ADVOGADO : Luis Fernando Magalh?es de Alencar Laranjeiras  - RS089708 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim 

ementado:   

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO. ESPECIFICADO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. OPTOMETRISTA. 
OFERECIMENTO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DA ATIVIDADE 
MÉDICA. OCORRÊNCIA.
1. Comprovada a insuficiência de recursos da pessoa física, é de ser concedido o 
benefício da gratuidade da justiça.
2. Não tendo sido determinada pelo STF a suspensão do andamento dos 
processos que apresentem relação com a matéria objeto da arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (art. 5°, § 3°, da Lei n° 9.882/1999), 
não há falar em sobrestamento do julgamento do apelo ora analisado.
3. Não podem os optometristas realizar diagnóstico de defeitos refrativos e 
prescrever lentes de grau, pois atividades privativas de médico, na forma dos arts. 
38 e 39 do Decreto n° 20.931/1932 e 13 e 14 do Decreto n° 24.492/1934, ambos 
em vigor, consoante julgamento do STF na ADIn n° 533-2/MC.
4. A Portaria n° 397/2002 do Ministério do Trabalho e Emprego, que traz a 
Classificação Brasileira de Ocupações, dentre elas a de optometrista, não se 
sobrepõe aos Decretos emanados do Executivo.
5. Os vetos ao inciso I do caput e ao § 2° do art. 4° da Lei n° 12.842/2013 não 
afastam a conclusão de que a realização de diagnósticos nosológicos e a 
respectiva prescrição de lentes de grau encontram proibição nos termos dos 
Decretos n° 20.931/1932 e n° 24.492/1934.
6. A multa a ser aplicada em caso de descumprimento da decisão detém caráter 
coercitivo no sentido de que seja cumprido o comando jurisdicional, não 
merecendo afastamento ou minoração.
7. À luz do que dispõe o art. 95 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), a 
condenação à reparação dos danos materiais e morais se trata de consequência 
da conclusão de que a ré realizava diagnósticos nosológicos e a respectiva 
prescrição de lentes de grau (fato incontroverso), ou seja, prestava serviços 
privativos da atividade médica, razão por que pode ter lesado material e/ou 
moralmente os consumidores que contrataram esses serviços.
CONCEDIDO À APELANTE O BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. PRELIMINAR REJEITADA. APELO DESPROVIDO. 
UNÂNIME.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega a ocorrência de violação ao art. 4º da Lei 

12.842/2013, em síntese sob o argumento de que "a realização de exames refrativos e 

prescrição de lentes de grau" não é privativa de médicos.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.822.081 - RS (2019/0143467-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.6.2019.  

Extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de origem 

está em consonância com a orientação do STJ no sentido de que os Decretos 20.931/32 e 

24.492/34 estão em plena vigência, de modo que os optometristas estão impedidos de exercer 

as atividades pretendidas, consideradas privativas de profissional da Medicina.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL ADEQUADA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS 
INTERESSES DA PARTE. OPTOMETRISTA. DECRETOS N. 20.931/32 E 
24.492/34. PLENA VIGÊNCIA. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
PRIVATIVAS DE MÉDICO. VEDAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC".
2. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão das 
partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, tampouco viola o art. 
1.022 do CPC/2015.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. "A instância recorrida, aplicando os Decretos n. 20.931/32 e 24.492/34, 
concluiu que é vedado aos optometristas a realização de atividades clínicas ou a 
prescrição de lentes de grau, as quais são exclusivas dos profissionais médicos. 
Ao assim decidir, alinhou-se à jurisprudência firmada nesse Sodalício, segundo a 
qual os Decretos supracitados estão em plena vigência, de modo que os 
optometristas estão impedidos de exercer as atividades pretendidas, consideradas 
privativas de profissional da medicina". (STJ, Aglnt no REsp 1.756.269/MT, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/02/2019).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1446617/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 30/08/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/73. CONTROVÉRSIA 
INTEGRALMENTE APRECIADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
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JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. . DECRETOS N. 20.931/32 E 
24.492/34. VIGÊNCIA. OPTOMETRISTAS. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES 
PRIVATIVAS DE MÉDICO. VEDAÇÃO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei invocados no 
recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente para 
sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise dos dispositivos 
que pareçam para a parte significativos, mas que, para o julgador, se não 
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.
3. A instância recorrida, aplicando os Decretos n. 20.931/32 e 24.492/34, concluiu 
que é vedado aos optometristas a realização de atividades clínicas ou a prescrição 
de lentes de grau, as quais são exclusivas dos profissionais médicos. Ao assim 
decidir, alinhou-se à jurisprudência firmada nesse Sodalício, segundo a qual os 
Decretos supracitados estão em plena vigência, de modo que os optometristas 
estão impedidos de exercer as atividades pretendidas, consideradas privativas de 
profissional da medicina.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1756269/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 22/02/2019)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0143467-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.822.081 / RS

Números Origem:  00111601293080  00961870220198217000  01958731720168210001  
02090858920188217000  02721419620188217000  03621111020188217000  
1958731720168210001  2090858920188217000  2721419620188217000  
3621111020188217000  70078438736  70079069290  70079968996  70081242786  
961870220198217000

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLANGE MARIA JOHANN 
ADVOGADO : Luis Fernando Magalh?es de Alencar Laranjeiras  - RS089708 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0143467-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.822.081 / RS

Números Origem:  00111601293080  00961870220198217000  01958731720168210001  
02090858920188217000  02721419620188217000  03621111020188217000  
1958731720168210001  2090858920188217000  2721419620188217000  
3621111020188217000  70078438736  70079069290  70079968996  70081242786  
961870220198217000

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLANGE MARIA JOHANN 
ADVOGADO : Luis Fernando Magalh?es de Alencar Laranjeiras  - RS089708 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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